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PROCURADORIA-GERAI. DO DISTRITOfEDERAI.
PROCURADOlIA ESPECIAL DA AlMDADE CONSULnYA

PARECER4OO/2015-PRCON/PGDF
PROCESSOn° 414_000.611/2014
INTERESSADA:SECRETARIADEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ASSUNTO: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE (AGENTES DE ATIVIDADES

PENITENCIÁRIAS)

INSALUBRIDADE.PERICULOSIDADE.
I - Os laudos técnicos de insalubridade e

periculosidade devem ser elaborados, presentes as disposições

da NR 15 e da NR 16. com a observância da LC 840/2011, do

Decreto 34_023/2012,do Decreto 33.653/2012 e da Portaria

SEAP55/2012.

II - O servidor público distrital que labore.

com habitualidade, .em locais insalubres ou em locais em que

sua integridade física seja colocada em risco. faz jus a

adicional de insalubridade ou adicional de periculosidade.

III- Caso o local de trabalho seja insalubre e

perigoso. o servidor deveró optar por um único adicional. certo

que nâo serão devidos com a eliminação das condições ou

dos riscosque ensejaram sua concessão.
IV - Relativamente à insalubridade. cumpre

lembrar que não basta sua constatação por meio de laudo

pericial para que o obreiro tenha direito ao respectivo

adicional: indispensóvel a classificação da atividade insalubre

na relação oficial do Ministério do Trabalho (Súmula 448, item I.

do Tribunal Superior do Trabalho).
(e) Dúvida parece não haver que o Agente

de Atividade Penitenciória que trabalha em unidade prisional

desempenha funções que colocam em risco sua integridade

física. Essasatribuições parecem se subsumir às previsões do

Anexo III.da NR 16,disciplinando a periculosidade,
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r
Exma. Sra.Procuradora-Chefe,

I. B!LAIÓRlO

1. Busca-sesaber se da possibilidade de concessão de

adicionais de periculosidade e insalubridade aos Agentes de Atividades

Penitenciárias.

11- fUNDAMENTACÃO
11.1_CONSIDERACÕES INICIAIS

2. A Carreira Atividades Penitenciárias compõe-se de

1.600 cargos de Agentes de Atividades Penitenciárias (denominação dada

pela Lei 4.508/2010), cujas atribuições são as seguintes (Lei 3.669/2005, art. 7°):

"AtI. 7'. SOoatribuições gerais do Técnico Penitenciório,
além de outras decorrentes do seu exercfcio:

I • exercer, operacionalizar taretas de atendimento,
selViço de vigilOncia, custódia, guarda, assistência e orientaçOo de pessoas
recolhidas aos estabelecimentos penais do DistritoFederal;

II • acompanhar, instruir e orientar os processos de
reeducaçOo, reintegraçOo social e ressocializaçao do detento;

III • organizar, protocolar, preparar, expedir e arquivar
documentos, promover controle de pessoal, tramitar processose expedientes dos
estabelecimentos penais;

IV . arquivar, manter e atualizar a documentaçOo dos
fichÓriose prontuórios dos intemos recolhidos nos estabelecimentos penais;

V _ fiscalizar as atividades de conservaçOo e reparos das
instalações e bens materiaisdos estabelecimentos penais;

VI . realizar afividades assistenciaisaos intemos recolhidos
nos estabelecimentos penais, nas óreas religiosos, sociais. educacionais e
profISSionais;

VII - promover. atualizor e manter os cadastros de
visitantes, inclusive de familiares dos internos, autorizados a adentrarem nos
estabelecimentos penais;

VIII . executar as roffnas de visitaçOo aos presos, no
cadastro de visitantes, e promover as revistas em alimentos e pertences que
adentram nos estabelecimentos penais;

IX . assisti'as gerências e chefias dos estabelecimentos
penais; x . realizar o serviço de expediente junto ao Poder
Judiciório e demais órgõos ou enNdades;

XI . fiscalizar a aquisiçOo de suprimentos necessóriosaos
estabelecimentos penais, bem como na entrega dos produtos;

XII • exercer outras atividades que lhe torem comendas,
compatíveis com o seu cargo."

3. Com jomada de trabalho de 40 horas semanais,

submetem-se ao regime jurídico dos servidores públicos (Lei 3.669/2005, arts. 8°

e 10). Exercem suas atribuições nas unidades do sistema penitenciário distrital
(Lei 3.669/2005, art. 3°). Como qualquer servidor, caso trabalhem em locais

insalubres ou perigosos, fazem jus à percepção de adicional de insalubridade

ou de periculosidade, nos exatos termos da LC 840/2011:

"AtI. 79. o servidor que trabalha com habitualidade em
locais insalubres ou em cantato permanente com substOncias tóxicas. radioaffvas

2
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ou com risco de vida faz jus o um adicionai de insalubridade ou de
pericu/osidade.

§ JO• O servidor que fizer jus oos adicionais de
insalubridade e de periculosidade tem de optar por um deles.

§ 2°. O direito ao adicional de insalubridade ou
periculosidode cessa com a eliminaçOo dos condições ou dos riscos que deram
couso o suo concessOo.

M. 80. Deve haver permanente controle da atividade de
servidores em operações ou locais considerados insalubres ou perigosos.

Parógrafo único. A servidora gestante ou lactante,
enquanto durar a gestaçOo e a IactaçOo, deve exercer suasatividades em local
salubre e em serviçonõo perigoso.

M. 81. Na concessOodos adicionais de insalubridade ou
de periculosidade, devem ser observadas as situações estabelecidas em
legislação escecüica.

M. 82. Oslocais de trabalho e os servidores que operam
com raios X ou substOnciasradioativas devem ser manHdos sob controle
permanente, de modo que as doses de radiaçOo ionizante não ultrapassem o
nivel móximo previsto na legislaçOoprópria.

Parógrafo único. Osservidores a que se refere este artigo
devem ser submetidos a examesmédicos a cada seismeses.

( M. 83. O adicional de insalubridade ou de
periculosidade é devido nos termos das normas legais e regulamentares
pertinentes aos trabalhadores em geral, observados os percentuais seguintes,
incidentes sobre o vencimento bósico:

, • cinco, dez ou vinte por cento. no coso de
insalubridade nosgraus minimo,médio ou móximo, respectivamente;

1/. dez por cento, no caso de periculosidade.
§ 1°. O adicional de irradiação ionizante deve ser

concedido nos percentuais de cinco, dez ou vinte por cento, no forma do
regulamento.

§ 2°. A gratificaçOo por trabalhos com ralos X ou
subsfOncios radioativos é concedido no percentual de dez por cento. "

4. A alusão às "normas legais e regulamentares pertinentes aos

trabalhadores em geral" (LC 840/2011, arf. 83), remete-nos à CLT,que estabelece:

"M. 189. Serão consideradas atividades ou operações
insalubres aquelas que, por sua natureza. condiçães ou métodos de trabalho.
exponham os empregados a agentes nocivos ó saúde. acima dos limites de
tolerOncia tixooos em ratõo da natureza e da intensidade do agente e do tempo
de exposiçOoaos seusefeitos.

M. 190. O Ministério do Trabalho aprovaró o quadra das
atividades e operações insalubres e adotaró normas sobre os critérios de
caracterização da insalubridade. os limites de tolerOnciaaos agentes agressivos.
meios de proteção e o tempo móximo de exposição do empregado a esses
agentes.

Parógrafo único. Asnormas referidas neste artigo inc/uroo
medidas de proteção do organismo do trabalhador nas operações que
produzem aerodispersóides tóxicos.ilTitantes.alérgicos ou incõmodos.

M. 191. A eliminação ou a neutralizaçOo da
insalubridade ocorreró:

I - com a odoçóo de medidas que conservem o
ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerOncia;

1/ - com a uNlizaçOo de equipamentos de proteção
individuol ao trabalhador, que diminuam a iritensidade do agente agressivo a
limites de tolerOncia.

Parógrafo único. Caberó ós Delegacias Regionais do
Trabalho. comprovado o insalubridade. notificar as empresas. estipulando prazos
para sua eliminação ou neutralização. na forma deste artigo.

Art, 192. O exercfcio de trabalho em condições insalubres.
acima dos limites de tolerOncia estabelecidos pelo Ministério do Trabalho.
asseguro o percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por
cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salório·mfnimo da região,
segundo se classifiquem nos graus móximo, médio e m(nimo. ~f ~
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Art. 193. SOo consideradas atividades ou operações
perigosas, na forma da regulamentaçOo aprovada pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impflQuem
riscoacentuado em virtude de exposiçOopermanente do trabalhador a:

1- inflamóveis, explosivosou energia elétrica;
1/ - roubos ou outras espécies de violência física nas

atividades profISSionaisde segurança pessoal ou patrimonial.
§ I'. O trabalho em condições de periculosidade

assegura ao empregado um adicional de 30%(trinta por cento) sobre o sa/ório
sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou conickxsções nos
lucros da empresa.

§ 2'. O empregado poderó optar pelo adicional de
insalubridade que porventura lhe seJadevido.

§ 3'. SerOodescontados ou compensados do adicional
outros da mesmo natureza eventualmente jó concedidos ao vigilante por meio
de acordo coletivo.

§ 4'. Sõo também consideradas perigosas as atividades
de trabalhador em motocicleta."

5,

à periculosidade:

Seguem-se disposições aplicáveis à insalubridade e

i'-..,..'

"Art. 194. O dreito do empregado ao adicional de
insalubridade ou de periculosidade cessaró com a eliminaçõo do risco Ó sua
saúde ou integridade tisica, nos termos desta SeçOo e das normas expedidas
pelo Ministério do Trabalho.

Art. 195. A caracterizaçOo e a c/assificaçOo da
insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho,
tot-se-õo através de pericia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenhei'o do
Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho.

§ I'. t facultado às empresas e aos sindicatos das
categorias profissionaisinteressodas requererem ao Ministério do Trabalho a
rea/izaçOo de pericia em estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de
caracterizar e classificar ou delimitar as atividades insalubres ou perigosas.

§ 2'. Arguida em juízo insalubridade ou periculosidade,
seja por empregado, seJapor Sindicato em favor de grupo de associado, o juiz
designaró perito habilitado na forma deste artigo, e, onde nOohouver, requisitaró
pericia ao 6rgOocompetente do Ministério do Trabalho.

§ 3'. O dispostonosporógrafos anteriores nõo prejudica a
oçõo fiscalizadora do Ministério do Trabalho, nem a rea/izaçOo ex officio da
pericia.

Art. 196.Os efeitos pecuniórios decorrentes do trabalho
em condições de insalubridade ou periculosidade serão devidos a contar da
data da inclusão da respectiva atividade nosquadros aprovados pelo Ministro do
Trabalho, respeitadas as normasdo arogo 11.

Art. 197. Os materiais e substOncias empregados,
manipulados ou transportados nos locais de trabalho, quando perigosos ou
nocivos ó saúde, devem conter, no rótulo, sua composiçOo, recomendaçães de
socorro imediato e o sfmbolo de perigo correspondente, segundo a
podronizaçOo internacional.

Parógrafo único. Os estabelecimentos que mantenham
as atividades previstas neste arogo atlxarOo,nos setores de trabalho atingidas,
avisos ou cartazes, com advertência quanto OOS materiais e substOncios
perigososou nocivos à saúde."

6. Pelo cotejo dessesdiplomas normativos, vê-se que o

servidor público distrital que labore, com habitualidade, em locais insalubres

ou em locais em que sua integridade física é colocada em risco, faz jus a

adicional de insalubridade' ou adicional de periculosidcdes.

I 5". 10% ou ~ sobfe o vencimento bósico: grous minimo. médio ou móximo.

•
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7. Caso o local de trabalho seja, simultaneamente,

insalubre e perigoso, deve ró optar por um único adicional, certo que não

serão devidos com a eliminação das condições ou dos riscosque ensejaram a

sua concessão.

8. Cabe ao Ministério do Trabalho definir as atividades

ou operações insalubres e perigosas, bem como os seus limites de tolerãncia.

No que tange à sua caracterização e classificação, necessória perícia, a

cargo de Médico ou Engenheiro do Trabalho, registrado no MTE.

9. Exige-sesejam explicitados: (a) os critérios adotados

para sua elaboração; (b) os instrumentos utilizados nas medições dos agentes

insalubres; (c) a metodologia de avaliação dos agentes insalubres; (d) as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador e as condições dos locais de

trabalho, identificando os agentes insalubres presentes, para, assim, de forma

fundamentada, atestar, de forma clara, se a atividade pode ser considerada

insalubre, apontando o seu grau mínimo, médio ou móximo.

10. Os limites de tolerãncia à insalubridade foram

positivados na NR 15 (Portaria MTE3.214/1978). demarcando as fronteiras à
exposição do trabalhador a agentes: (a) físicos (ruído, calor, radiações, frio,

vibrações e umidade); (b) químicos (poeira, gases e vapores, névoas e fumos)
e (c) biológicos (micro-organismos, vírus e bactérias), adotando-se critérios

quantitativos e qualitativos para a caracterização da insalubridade:

- critérios quantitativos: Anexos 1 e 2 - ruído

(grau médio); Anexo 3 - calor (grau médio); Anexo 5 -

radiações ionizantes (grau móximo), com base nos limites

estabelecidos pelo CNEN;Anexo 8 - vibrações (localizadas ou

de corpo inteiro), com base nas normas ISSO2.631 e ISSO/DIS

5.349 (grau médio); Anexo 11- agentes químicos, para os quais

são estabelecidos limites de tolerância ambientais (graus

mínimo, médio e móximo, conforme o agente); e, Anexo 12-

poeiras [sflico livre e amianto) (grau móximo);

'percentual fixo de 10%sobre o vencimento bósico.
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- critérios qualitativos: Anexo 6 - trabalho sob

condições hiperbóricas (grau móximo); Anexo 7 - radiações

não ionizantes (grau médio); Anexo 9 - frio em cãmaras

frigoríficas ou condições similares (grau médio); Anexo 10 -

umidade excessiva, em locais alagados ou encharcados (grau

médio); Anexo 13- substãncias cancerígenas (exemplificando,

para cada agente, um rol de atividades) (graus mínimo, médio

e móximo); e, Anexo 14 - agentes biológicos diversos

(relacionando atividades) (graus médio ou máximo).

x..

11. No âmbito distrital, merecem destaque o Decreto

33.653/2012 (Política Integrada de Atenção à Saúde do Servidor) e a Portaria

SEAP55/2012, instituindo o "Manual de Saúde e Segurança do Trabalho", com diretrizes

para promover a prevenção, o diagnóstico precoce dos acidentes em

serviço, as doenças profissionaise do trabalho, e as ações de melhoria das

condições ambientais, organizacionais e relacionais de trabalho.

12. Atente-se, ainda, para o Decreto 34.023/2012,

cuidando dos procedimentos médicos-periciais e de saúde ocupocíoncl. com

preceitos sobre a aferiçâo de atividades insalubres,perigosas e penosas:

"AIt. 50. As Unidades de Saúde Ocupacional realizor(JO,
sempre que necessório, ou confonne solicitoçOo do Selor de GestOo de Pessoas,
a elaboraçOo do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabolho - LTCAT
para constataçOo de condições insalubres e/ou periculosas relacionadas às
atividades ou ambientes de trabalho dos servidores, conforme lei esoectnco.

Parógrafo único. Para prevençOo dos riscos
ocupacionais, os 6rgOos da Administração Dreta, Autórquica e Fundacional do
Distrito Federal deverOo possui' o Programa de PrevençOo de RiscosAmbientais -
PPRA.

AIt. 51. O Setor de GestOo de Pessoas do 6rgão ficaró
responsóvel pela atualizaçOo permanente dos servidores que fazem jus ao
adicional de insalubridade ou periculosidade no respectivo módulo do SIGRH,ou
outro que o subsfftua, ou equivalente, conforme movimentaçOo de pessoal,
sendo, também, de sua responsabilidade, proceder à suspensOodo pagamento,
mediante comunicaçOo oficial ao servidor interessado.

AIt. 52. Os LTCATsoevetõo ser elaborados por intermédio
de inspeções nos locais de trabalho para identificaçOo e anólises quanfftativas e
qualitativas dos fatores de riscos trsicos, qu(micos e biológicos, contendo as
descrições das atividades e dos locais de trabalho dos servidores.

§ I'. Os riscos trsicos,qu(micos, biológicos, das atividades
e operações periculosas e do local de trabalho do servidor poderOo ser descritos
no levantamento técnico, por profissional de Segurança do Trabalho com curso e
registro no respectivo 6rgão de classe, e o enquadramento técnico /egal dos
referidos adicionais deverão ser definidos, obrigatoriamente, par Médico do
Trabalho, Engenhero em SegtKOnça do Trabalho ou Gestor de Saúde e
Segurança do Trabalho. QUe possuam hobilitaçOo técnica e que integrem o
Quadro de Pessoal do Distrito Federal e sejam lotados nos Unidades de Saúde
Ocupocional ou nos Unidades de Segurança do Trabalho.

L~.
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§2'. O LTCATsomente seró renovado se houver alteração
no ambiente, mudança de lotação ou de ativldades. Não ocorrendo tais
alterações, o LTCATserórenovado após 20 (vinte) anos.

§ 3'. O servidor poderó solicitar, a qualquer momento, a
verificação das condições de trabalho para fins de concessão dos adicionais,
para eliminação dos riscos ou para interdição de setor ou equipamento que
possa causar danos Iminentes, por Intermédio de formulóriopróprio.

§ 4'. A solicitação deveró ser feita através de processos
Individualizados. Em casos excepcionais, a critério da Unidade de Saúde
Ocupaclonal, conforme as questões técnlcas-cienllficas-Iegais, os LTCATs
poderão ser realizados coletivamente, atendendo à lisura do processo de
elaboração técnica e agilidade de conc/usOodo trabalho.

§ 5'. A equipe de Segurança do Trabalho, no momento
das inspeções ou nas auditorias da impiementaçOo do PPRA,deveró encaminhar
ao Setor de Gestão de Pessoas do órgão, com cópia à Unidade de Saúde
Ocupacionai, Relatório de InspeçÕQTécnica e, sempre que necessório,solicitar o
embargo ou a interdição da ativldade, do seter ou maqulnório que possam
causar danos graves e iminentes à saúde ou Integridade física dos servidores,
mediante constatação expressano PPRA,constando prazo para a solução ou
para a minimização do fator de risco.

M. 53. A servidora gestante ou lactante, enquanto durar
a gestação e a lactação, deve exercer suas ativldades em local salubre e em
serviço não perigoso.

§ I'. Para efeito deste Decreto, considera-se o periodo
de lactaçOo aquele referente à licença-matemldade de 180 (cento e oitenta)
dias.

§ 2'. O afastamento da gestante ou lactante do local
Insalubre e de serviço perigoso seró feito mediante requerimento da servidora à
Unidade de Saúde e Segurança do Trabalho do órgão.

M. 54. O pagamento dos adicionais serão suspensos
quando cessar o risco ou o servidor for afastado do local ou atividade que deu
origem à concessão.

M. 55. Conforme lei especifica, o reconhecimento de
tempo de atividade especial pelo Distrito Federal deveró ser Instruido com o Perfil
Profissiagróflco Previdenc/ório - PPPe o Laudo Técnico de Condições Ambientais
do Trabalho - LTCAT.

Parógrafo único. O Setor de Gestão de Pessoas deveró
preencher e manter atualizado, por Intermédio das Informações contidas no
LTCAT.

M. 56. Os locais nos quaisos servidores operem raios-X ou
substâncias radioativas serão fiscalizados permanentemente para que as doses
de radlaçâo Ionizante não ultrapassemo nível m6ximo previsto na legislação
própria.

M. 57. Os órgoos que possuam instaiações de raios-X e
substâncias radioativas deverão ser providos dos meios técnicos que evitem as
ilTadiações fora do campo operacional radloterópico, destinados a proteger
devidamente o operador e o paciente, bem como proporcionar-lhes meios
adequados de defesa, Inclusive com vestuório completo antiradloativo
(equipamento de proteçOo Individual e/ou coletlva).

Arf. 58. Os responsóvels pelos serviços de radiologia e
radioterapia determlnarOo o Imediato afastamento do trabalho do servidor que
apresente Indlcios de lesõesradiológicas, orgOnicasou funcionais (ou doslmetria
Individuai mensal alterada), encaminhando-o para a respectiva Unidade de
Saúde Ocupocional."

13. Assim, no âmbito distrital, os laudos para a aferiçâo

de insalubridade devem ser elaborados, presentes as disposições da NR 15

(Portaria MTE 3.214/1978), com a observância da LC 840/2011 [orts. 79/83), do

Decreto 34,023/2012 (arts. 50/58), do Decreto 33,653/2012 e da Portaria SEAP

55/2012_

--
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:
14. Por óbvio, essa conclusão se aplica à

periculosidade, objeto da NR 16(Portaria MTE3.214/1978),cujo Anexo 3, versa

sobre "aNvidades e operações perigosas com exposiçoo a roubos ou outras espécies de

violência física nas aNvidades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial".

15. Vê-se, pois, que, atendidas específicas diretrizes

para a feitura do laudo técnico que irá aferir a insalubridade ou a

periculosidade, o servidor público distrital que trabalhar, habitualmente, em

locais insalubres ou em locais em que sua integridade física é colocada em

risco,deverá perceber adicional de insalubridade ou adicional periculosidade,

vedada percepção conjunta.

II.II-MÚJIQ

16. Cumpre examinar se, no desempenho de suas

atribuições, os Agentes de Atividades Penitenciárias fazem jus aos adicionais

de insalubridade e/ou de periculosidade.

17. Afora a necessidade de específica pencio.

realizada por determinados profissionais,com característicos parâmetros, certo

é que, relativamente à insalubridade, tal qual proclamado pelo Tribunal

Superiordo Trabalho (Súmula448, item I. não basta sua constatação por meio

de laudo pericial para que o obreiro tenha direito ao respectivo adicional:

indispensável a classificação da atividade insalubre na relação oficial

elaborada pelo Ministériodo Trabalho.

18. Assim,com todo o respeito às opiniões em contrário,

correta a conclusão do Parecer 1.698/2011-PROPES/PGDF.

19. No tocante à periculosidade, por outro lado, dúvida

parece não haver que "exercer, operacionalizar tarefas de atendimento, serviço de

vigilância, custódia, guarda, assistência e orientaçoo de pessoas recolhidas aos

estabelecimentos penais do Distrito Federal"; "acompanhar, instruir e orientar os processos de

reeducaçoo, reintegraçoo social e ressocializaçao do detento"; "fiscalizar as aNvidades de

conservoçõo e reparos das instalações e bens materiais dos estabelecimentos penais"; "realizar

aNvidades assistenciais aos intemos recolhidos nos estabelecimentos penais, nas óreas religiosas,

sociais. educacionais e profissionais"; e "executar os rotinas de visitação aos presos, no

cadastro de visitantes, e promover as revistas em alimentos e pertences que adentram nos

estabelecimentos penaiS (Lei 3.669/2005,art. 7°, I. II,V, VI e VIII) consubstanciam
r.Ler-:

•



PROCURADORlA.GEIA! DO DIS1lITO FEDERAL
PROCURADORIA ESPECIAL DA ATIVIDADE CONSULnvA

atribuições que, de fato, colocam em risco a integridade física dos Agentes de

Atividades Penitenciárias que trabalham em unidades prisionais, sendo

passíveisde subsunção às previsões do Anexo III.da NR 16.

20. Todavia, insista-se,para que adicional a esse título

seja outorgado, indispensável a feitura de laudo técnico, com obediência à

específicos parâmetros. S6 assim os Agentes de Atividades Penitenciárias que

trabalhem em unidades prisionais farão jus a adicional de periculosidade, no

percentual de 10% (LC 840/2011 art. 83, II).

III • CONCLUSÃO

21. Forte em tais considerações, pode-se responder a

consulta, afirmando que:

(a) os laudos técnicos de insalubridade e

periculosidade devem ser elaborados, presentes as disposições

da NR 15 e da NR 16, com a observância da LC 840/2011, do

Decreto 34.023/2012, do Decreto 33.653/2012 e da Portaria

SEAP55/2012;

(b) o servidor público distrital que labore,

com habitualidade, em locais insalubres ou em locais em que

sua integridade física seja colocada em risco, faz jus a

adicional de insalubridade ou adicional de periculosidade;

(c) caso o local de trabalho seja insalubre e

perigoso, o servidor deverá optar por um único adicional. certo

que não serão devidos com a eliminação das condições ou

dos riscosque ensejaram sua concessão;

(d) relativamente à insalubridade, cumpre

lembrar que não bcista sua constatação por meio de laudo

pericial para que o obreiro tenha direito ao respectivo

adicional: indispensável a classificação da atividade insalubre

na relação oficial do Ministério do Trabalho (Súmula 448, item I,

do Tribunal Superior do Trabalho); e,

(e) dúvida parece não haver que o Agente

de Atividade Penitenciária que trabalha em unidade prisional

~~.
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desempenha funções que colocam em risco sua integridade

física. Essasatribuições parecem se subsumir às previsões do

Anexo III,da NR 16,disciplinando a periculosidade.

Ao discernimento sábio de V. Exa.

BrasOia,22 de maio de 2015.

L ../ ~__:"...l\.<::)
SéRGIO CARVALHO

SUBPROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
OAB/DF 5.306

"
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16.1 Sio consideradas atividades e operações perigosas as constantes dos Anexos Dúm"OS I e 2 desta Norma
Regulamentadoca-NR.

16.2 O exercício de trabalho em condições de periculosidade •• segura ao traba1hador a percepção de adicional de 30%
(trinta JXr cento), incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participação nos
lucros da empresa.

16.2.1 O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido.

16.3 É fàcultado às empresas c aos sindicatos das categorias profissionais interessadas requererem. ao Ministério do
Trabalho. através das Delegacias Regionais do Trabalho. a realização de perícia em estabelecimento ou setor da empresa,
com ~ objetivo de caracterizar e classificar ou determinar atividade perigosa.

16.4 O disposto no item 16.3 não prejudica a ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho nem a realização ex-officio da
perícia.

16.5 Para os fins desta Norma Regulamentadora - NR são consideradas atividades ou operações perigosas as executadas
com explosivos sujeitos a:

a) degradação qulmica ou autocatalitica;

b) ação de agentes exteriores. tais como. calor. umidade, faíscas, fogo. fenômenos sísmicos. choque e atritos.

16.6 As operações de transporte de inflamáveis líquidos ou gasosos liquefeitos, em quaisquer vasilhames e a granel, são
coosideradas em condições de periculosidade, exclusão para o transporte em pequenas quantidades, até o limite de 200
(duzentos) litros para os inflamáveis líquidos e 135 (cento e trinta e cinco) quilos para os inflamáveis gasosos liquefeitos.

16.6.1 As quantidades de inflamáveis, contidas nos tanques de consumo próprio dos veículos, não serão consideradas para
efeito desta Norma.

16.7 Para efeito desta Norma Regulamentadora considera-se liquido combustivel todo aquele que possua ponto de fulgor
maior que 6O"C(sessenta graus Celsius) e inferior ou igual a 93'C (noventa e três graus Celsius).
(A.lterado pela Portaria SlTn.· 312, de 23 de março de 2012)

16.8 Todas as áreas de risco previstas nesta NR devem ser delimitadas. sob responsabilidade do empregador.
(Incluído pela Portaria SSSTn.' 25, de 29 de dezembro de 1994)

ANEXO 1



ATIVIDADES E OPERAÇÔES PERIGOSAS COM EXPLOSIVOS
(Redação dada pela Portaria SSMT n. ' 2, de 2 de fevereiro de 1979)

1. São consideradas atividades ou operações perigosas as enumeradas no Quadro n. o 1, seguiote:

ATIVIDADES ADICIONAL DE 30'10
a) no annazenamento de explosivos Todos os trabalhadores nessa atividade ou que

permaneçam na área de risco.
b) no traosporte de explosivos Todos os trabalhadores nessa atividades

c) na operação de escorva dos cartuchos de Todos os trabalhadores nessa atividade
explosivos

d) na operação de carregamento de explosivos Todos os trabalhadores nessa atividade

e) na detonação Todos os trabalhadores nessa atividade

t) na verificação de deootações falhadas Todos os trabalhadores nessa atividade

g) na queima e destruição de explosivos Todos os trabalhadores nessa atividade
deteriorados

h) nas de manuseio de explosivos Todos os trabalhadores nessa atividade

QUADRON')

2. O trabalhador, cuja atividade esteja enquadrada nas hipóteses acima discriminadas, faz jus ao adicional de 30% (trinta por
cento) sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros ou participações
006 lucros da empresa, sendo-lhe ressalvado o direito de opção por adicional de insalubridade eventualmente devido.

3. Sio consideradas áreas de risco:
a) nos locais de armazenagem de pólvoras químicas, artifIcios pirotécnicos e produtos quimicos usados na fabricação de

misturas explosivas ou de fogos de artificio, a área compreendida no Quadro n." 2:

OUADRON.'l

QUANTIDADE~ADAEMQUlLO FAIXA DE TERRENO ATE A DISTANCIA
MÁXIMA DE

até 4.500 45 metros
mais de 4.500 até 45.000 90 metros

mais de 45.000 até 90.000 110 metros
mais de 90.000 até 225.000' 180 metros-• quantidade máxuna que nao pode ser ultrapassada.

b) nos locais de armazenagem de explosivos iniciadores, a área compreendida no Quadro n." 3:

t OUADRON.'3

QUANTIDADE ARMAZENADA EM QUILO FAIXA DE TERRENO ATE A DISTANCIA
MÁXIMA

até 20 75 metros
mais de 20 até 200 220 metros

mais de 200 até 900 300 metros
mais de 900 até 2.200 370 metros

mais de 2.200 até 4.500 460 metros
mais de 4.500 até 6.800 500 metros
mais de 6.800 até 9.000' 530 metros-• quantidade máxima que nao pode ser ultrapassada.

c) Nos locais de armazenagem de explosivos de ruptura e pólvoras mecânicos (pólvora negra e pólvora chocolate ou
parda), área de operação compreendida no Quadro n.' 4:

QUADRON.'4 r-'--
\ Folha nO.______ _. __ " ~

IProcfl""O nO __ .JQ.~ºC)~L~f9__\
1;Av -3ql> 1-::r l
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QUANTIDADE EM QUILO FAIXA DE TERRENO ATÉ A DISTANCIA

MÁXIMA
até 23 45 metros

mais de 23 até 45 75 metros
mais de 45 até 90 110 metros
mais de 90 até 135 160 metros

mais de 135 até 180 200 metros
mais de 180 até 225 220 metros
mais de 225 até 270 250 metros
mais de 270 até 300 265 metros
mais de 300 até 360 280 metros
mais de 360 até 400 300 metros
mais de 400 até 450 310 metros
mais de 450 até 680 345 metros
mais de 680 até 900 365 metros
mais de 900 até 1.300 405 metros

mais de 1.300 até 1.800 435 metros
mais de 1.800 até 2.200 460 metros
mais de 2.200 até 2.700 480 metros
mais de 2.700 até 3.100 490 metros
mais de 3.100 até 3.600 510 metros
mais de 3.600 até 4.000 520 metros
mais de 4.000 até 4.500 530 metros
mais de 4.500 até 6.800 570 metros
mais de 6.800 até 9.000 620 metros
mais de 9.000 até 11.300 660 metros

mais de 11.300 até 13.600 700 metros
mais de 13.600 até 18.100 780 metros
mais de 18.100 até 22.600 860 metros
mais de 22.600 até 34.000 1.000 metros
mais de 34.000 até 45.300 1.100 metros
mais de 45.300 até 68.000 1.150 metros
mais de 68.000 até 90.700 1.250 metros
mais de 90.700 até 113.300 1.350 metros

d) quando se tratar de depósitos barricados ou entricheirados, para o efeito da delimitação de área de risco, as distâncias
previstas no Quadro n. o 4 podem ser reduzidas à metade.

e) será obrigatória a existência tisica de delimitação da área de risco, assim entendido qualquer obstáculo que impeça o
ingresso de pessoas não autorizadas.

ANEXO 2

ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM INFLAMÁVEIS

1. São consideradas atividades ou operações perigosas, conferindo aos trabalhadores que se dedicam a essas
atividades ou operações, bem como aqueles que operam na área de risco adicional de 30 (trinta) por cento, as
realizadas:

Advldades Adicional de 30%

a. na prodaçêo, transporte. processamento e armazenamento de na produção, transporte, processamento e
w·liaüefeito. armazenamento d~ oás lioüefeito.

b. no transporte e armazenagem de inflamáveis líquidos e todos os trabalhadores da área de operação.
gasosos liqüefeitos e de vasilhames vazios não-
deseaseificados ou decantados.

c. nos oostos de reabastecimento de aerooaves. todos os trabalhadores nessas atividades ou nue



operam na área de risco.

d. nos locais de carregamento de navios-tanques, vagões- todos os trabalhadores nessas atividades
tanques e caminhões-tanques e enchimento de vasilhames, ou que operam _naárea de risco.
com inflamáveis líouidos ou easosos licüefeítos,

e. nos locais de descarga de navios-tanques, vagões-tanques e todos os trabalhadores nessas atividades
caminhõe8-tanques cam inflamáveis llquidos ou gasosos ou que operam na área de risco
liqüefeitos OU de vasilhames vazios não-desgaseificados 00

decantados.
f.

nos serviços de operações e manutenção de navias-tanque, todos os trabalhadores nessas atividades
vagões-tanques, caminhões-tanques, bombas e vasilhames, ou que operam na área de risco.
cam inflamáveis liquidas ou gasosos liquefeitos, ou vazios
não-desaaseífícados ou decantados.

g. nas operações de desgaseificação, decantação e Todos os trabalhadores nessas atividadcs
reearos de vasilhames não-deszaseificados OUdecantados. OU cue oneram na área de risco.

h. nas operações de testes de aparelhos de consumo do gás e Todos os trabalhadores nessas atividades
seus cotos. ou cue roeram na área de risco.

i. no transporte de inflamáveis líquidos e gasosos liqüefeitos motorista e ajudantes.
em caminhio-tanque.

j. no transporte de vasilhames (em caminhão de carga), motorista e ajudantes
contendo inflamável líquido, em quantidade total igual ou
superior a 200 litros, quando não observado o disposto nos
subitens 4.1 e 4.2 deste Anexo.
IA.lterado nela Portaria GM n." 545, de 10 de iulho de 20001

I.
no transporte de vasilhames (em carreta 00 caminhão de motorista e ajudantes.
carga), contendo inflamável gasosos e líquido, em quantidade
total ieual ru sueerior a 135 auilos.

m. nas operação em postos de serviço e bombas de operador de bomba e trabalhadores que operam na área
abastecimento de inflamáveis líquidos. de risco.

2. Para os efeitos desta Norma Regularnentadora - NR entende-se cama:

l. Serviços de operação e manutenção de embarcações, vagiles-tanques, caminhões-tanques, bombas e vasilhames de
inflamáveis:

a) atividades de inspeção, calibração, medição, contagem de estoque e colheita de aroostra em tanques ou quaisquer
vasilhames cheios;

tt...- b) serviços de vigilância, de arrumação de vasilhames vazios não-desgaseificados, de bombas propulsoras em recinto
fechados e de superintendência;

c) atividades de manutenção, reparos, lavagem, pintura de embarcações, tanques, viaturas de abastecimento e de quaisquer
vasilhames cheios de inflamáveis ou vazios, não desgaseiticados;

d) atividades de desgaseificação e lavagem de embarcações, tanques, viaturas, bombas de abastecimento ou quaisquer
vasilhames que tenham contido inflamáveis líquidos;

e) quaisquer outras atividades de manutenção 00 operação, tais cama: serviço de almoxarifado, de escritório, de laboratório
de inspeção de segurança, de conferência de estoque, de ambulatério médico, de engenharia, de oficinas em geral, de
caldeiras, de mecãnica, de eletricidade, de soldagem, de enchimento, fechamento e arrumação de quaisquer vasilhames
com substâncias consideradas inflamáveis, desde que essas atividades sejam executadas dentro de áreas consideradas
perigosas, ad referendum do Ministério do Trabalho.

II. Serviços de operação e manutenção de embarcações, vagões-tanques, caminhões-tanques e vasilhames de inflamáveis
gaaasoa liquefeitos:

nO____ ---_._._._.- ~
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a) atividades de inspeção nos pontos de vazamento eventual no sistema de depósito de distribuição e de medição de

tanques pelos processos de escapamento direto;

b) serviços de superintendência;

c) atividades de manutenção das instalações da frota de caminhões-tanques, executadas dentro da ·área e em tOOlO dos
pontos de escapamento ncrmais ou eventuais;

d) atividades de decantação, desgaseificação, lavagem, reparos, pinturas e areação de tanques, cilindros e botijões cheios de
GLP;

e) quaisqucc outras atividades de manutenção ou operações, executadas dentro das áreas consideradas perigosas pelo
Ministério do Trabalho.

m .Annazcnagem de inflamáveis líquidos, em tanques ou vasilhames:

a) quaisquer atividades executadas dentro da bacia de segurança dos tanques;

b) arrumação de tambores ou latas ou quaisquer outras atividades executadas dentro do prédio de armazenamento de
inflamáveis ou cm recintos abertos e com vasilhames cheios inflamáveis ou não-dc:sgaseiticados ou decantados.

IV. Annazenagem de inflamáveis gasosos liquefeitos, em tanques 00 vasilhames:

a) arrumação de vasilhames ou quaisquer outras atividades executadas dentro do prédio de armazenamento de inflamáveis
ou em recintos abertos e com vasilhames cheios de inflamáveis 00 vazios não desgaseificados ou decantados.

V. Operações em postos de serviço e bombas de abastecimento de inflamáveis líquidos:

a) ativida.des ligadas diretamente ao abastecimento de viaturas com motor de explosão.

VI. Outras atividades, tais como: manutenção, lubrificação, lavagem de viaturas, mecânica, eletricidade, escritório de
vendas e gerência, ad referendum do Ministério do Trabalho.

VII. Enchimento de quaisquer vasilhames (tambores, latas), com inflamáveis líquidos:

a) atividades de enchimento, fechamento e arrumação de latas ou caixas com latas.

vm. Enchimento de quaisquer vasilhames (cilindros, botijôes) com inflamáveis gasosos liquefeitos:
a) atividades de enchimento, pesagem, inspeção, estiva e arrumação de cilindros ou botijões cheios de GLP;

b) outras atividades executadas dentro da área considerada perigosa, ad referendum do Ministério do Trabalho.

3. São consideradas áreas de risco:

ATIVIDADE AREA DE RISCO
a. Poços de petróleo em produção de gás. circulo com raio de 30 metros, no rnlnimo, com centro na

boca do poço.

Faixa de 30 metros de largura, no mínimo, contornando a
área de operação.

Faixa de 15 metros de largura, no minimo, contornando a
área de operação.

b. Unidade de processamento das refinarias.

c. Outros locais de refinaria cede se realizam operações com
inflamáveis em estado de volatilização ou possibilidade de
volatilização decorrente de falha ou defeito dos sistemas de
segurança e fechamento das válvulas.

Tanques de inflamáveis líquidos

Tanques elevados de inflamáveis gasosos

Toda a bacia de segurança

Círculo com raio de 3 metros com centro nos pontos de
vazamento eventual (válvula registros, dispositivos de
medição por escapamento, gaxetas).

AJàstamento de 15 metros da beira do cais, durante a
operação, com extensão correspondente ao comprimento
da embarcação.

d.

e.

f. Carga e descarga de inflamáveis líquidos contidos em
navios, chatas e batelões.



s

I.

m.

n.

o.

~
p.

q.

Abastecimento de aeronavesg.

h. Enchimento de vagões -tanques e caminhões -tanques com
inflamáveis líquidos.

Enchimento de vagões-tanques e caminhões-tanques
inflamáveis gasosos liquefeitos.

Enchimento de vasilhames com inflamáveis gasosos
liquefeitos.

i.

j.

Enchimento de vasilhames com inflamáveis líquidos, em
locais abertos.

Enchimento de vasilhames com inflamáveis líquidos, em
recinto fechado.

Manutenção de viaturas-tanques, bombas e vasilhames que
continham inflamável liquido.

Desgaseificação, decantação e reparos de vasilhames não
desgaseificados ou decantados, utilizados no transporte de
inflamáveis.

Testes em aparelhos de consumo de gás e seus
equipamentos.

abastecimento de inflamáveis

Armazenamento de vasilhames que contenham inflamáveis
líquidos ou vazios não desgaseificados ou decantados, em
locais abertos.

Armazenamento de vasilhames que contenham inflamáveis
líquidos ou vazios não desgaseificados, ou decantados, em
recinto fechado.

Carga e descarga de vasilhames contendo inflamáveis
líquidos ou vasilhames vazios não desgasei:ficados ou
decantados, tran dos Arnavios, chatas ou batelões.

Toda a área de operação.

Círculo com raio de 15 metros com centro nas bocas de .
enchimento dos tanques.

Círculo com 7,5 metros centro nos pontos de vazamento
eventual (válvula e registros).

Círculos com raio de 15 metros com centro nos bicos de
enchimentos.

Círculo com raio de 7,5 metros com centro nos bicos de
enchimento.

Toda a área interna do recinto.

Local de operação, acrescido de faixa de 7,5 metros de
largura em tomo dos seus pontos externos.

Local da operação, acrescido de faixa de 7,5 metros de
largura em tomo dos seus pontos externos.

Local da operação, acrescido de faixa de 7,5 metros de
largura em tomo dos seus pontos extremos.

Toda a área de operação, abrangendo, no mínimo, círculo
com raio de 7,5 metros com centro no ponto de
abastecimento e o círculo com raio de 7,5 metros com
centro na bomba de abastecimento da viatura e faixa de
7,5 metros de largura para ambos os lados da máquina.

Faixa de 3 metros de largura em tomo dos seus pontos
externos.

Toda a área interna do recinto.

Afastamento de 3 metros da beira do cais, durante a
operação, com extensão correspondente ao comprimento
da embarca o.

r.

s.

t.

(Incluído pela Portaria GM n. ' 545, de 10 de julho de 2000)
4 - Não caracterizam periculosidade, para fins de percepção de adicional:

4.1 - o manuseio, a armazenagem e o transporte de líquidos inflamáveis em embalagens certificadas, simples, compostas ou
combinadas, desde que obedecidos os limites consignados no Quadro I abaixo, independentemente do número total de
embalagens manuseadas, armazenadas ou transportadas, sempre que obedecidas as Normas Regulamentadoras expedidas
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, a Norma NBR 11564/91 e a legislação sobre produtos perigosos relativa aos meios
de transporte utilizados;

4.2 - o manuseio, a armazenagem e o transporte de recipientes de até cinco litros, lacrados na fabricação, contendo líquidos
inflamáveis, independentemente do número total de recipientes manuseados, armazenados ou transportados, sempre que
obedecidas as Normas Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e a legislação sobre produtos
perigosos relativa aos meios de transporte utilizados.

QUADRO I
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Cenecídede M4x1ma Dara EmbalaRenl de LlauldOl InOamAve!.
Embala em combinada

Embalagem interna Embalagem Grupo. de Grupo de Grupo de
Externa EmbalaRm.· I Embalazens'" 11 Embalazens" li

Tamboreade:
Metal 250 kg 400 kg 400 kg
Plástico 250 kg 400 kg 400 kg
Madeira Compensada 150 kg 400 kg 400 kg

Recipientes de Vidro com Fibra 75 k~ 400k. 400ko
mais de 5 e até 10 litros; Calus
Plástico com mais de 5 e Aço ou Alumínio 250 kg 400k. 400kR
até 30 litros; Metal com Madeira Natural ou 150 kg 400 kg 400 kg
mais de 5 e até 40 litros. compensada

Madeira Aglomerada 75ko 4OOk. 400k.
Papelão 75ko 4OOk. 400 h
Plástico Flexível 6Oko 6Oko 6Oko
Plástico Rígido 150h 400 h 400 h
Bombonas
Aço ou Alumínio 120 kg 120 kg 120 kg
Plástico 120h 120h 120 k.

Embalal_nl SI=I••
Grupo de Grupo de Embalagens" Grupo de

Embalagens" 11 Embalagens"
I li

Tambor ••
Aço, tampa nio removível 250 L
Aço, tampa removivel 250 L··
Alumfnio, tampa não 250L
removivel
Alumínio, taIq)a removível 250 L··

450L 450 LOutros melais, tampa não 250L
removivel
Outros melais, tampa 250 LO·
removivel
Plástico, tampa nio removível 250 LO·
Plástico, tampa removivel 250 L··
Bomboa ••
Aço, tampa nio removível 60L
Aço, tampa removível 60 L··
Alumloio, tampa nio 60L
removível
Alumloio, tampa removível 60 LO·

60L 60LOutros melais, tampa não 60L
removivel
Outros metais, tampa 60 L··
removivel
Plástico, tampa nio removível 60L
Plástico, tampa removivel 60 L··

Emb.latleDI ComoOltas
Grupo de Grupo de Grupo de

Embalagens= Embalagens" Embalagens"
I 11 li

Plástico com tamIxr externo de aço ou alumfnio
Plástico com tambor externo de fibra, plástico ou 250L 250L 250L

Plástico com engradado ou caixa externa de aço
l20L 250L 250 Lou alumínio ou madeira externa ou caixa externa



de C<lIDjl<IIIOdo '"' de cartio ou de plástico rigido
Vidrocom tamborexternode aço. alumínio,

fibra.
Compensado, plástico flexível ou 60L 60L 60L

Em caixa de aço, aluminio,madeira,papelão ou 60L 60L 60Lcomnensado
• Conforme definições NBR 11564 ABNT .
•• Somente para substâncias com viscosidades maior que 200 mm2/seg

GLOSSÁRIO
(Publicado pela Portaria SJT II. " 26, de 2 de agosto de 2(00)

BomboDaI: Elementos de metal ou plástico, com seção retangular ou poligonal.

Cafxu: Elementos com faces retangulares ou poligonais, feitas de metal, madeira, papelão, plástico flexível, plástico rígido
ou outros materiais compatíveis.

Elllbalacens ou Embalagens Simples: Recipientes ou quaisquer outros componentes ou materiais necessários para
embal ar, com a função de conter e proteger liquidos inflamáveis.

EmbalapDJ CombIDadu: Uma combinação de embalagens, consistindo em uma ou mais embalagens intemas
acondicionadas numa embalagem externa.

EmbalageDI Compostas: Consistem em uma embalagem externa e um recipiente interno, construídos de tal forma que o
recipiente interno e a embalagem externa fonnam uma unidade que permanece integrada, que se enche, manuseia,
armazena, transporta e esvazia como tal.

Embalalenl Certlllcadas: São aquelas aprovadas nos ensaios e padrões de desempenho fixados para embalagens, da NBR
11564/91.

ElIIbaIlgeDI Enemu: São a proteçio exterior de uma embalagem composta ou combinada, juntamente com quaisquer
wtros componentes necessários para conta e proteger recipientes ou embalagens.
Embalagens lotemas: São as que para serem manuseadas, armazenadas ou transportadas, necessitam de uma embalagem
externa.

Grupo de Embalagens: Os líquidos inflamáveis classificam-se para fins de embalagens segundo 3 grupos, conforme o
nível de risco:
• Grupo de Embalagens I - alto risco
• Grupo de Embalageos II - risco médio
• Grupo de Embalageos m - baixo risco
Para efeito de classificação de Grupo de Embalageos, segundo o risco, adotar-se-á a classificação descrita na tabela do item
4 - Relação de Produtos Perigosos, da Portaria n," 204, de 20 de maio de 1997, do Ministério dos Transportes.

LacndOl: Fechados, no processo de envazamento, de maneira estanque para que não venham a apresentar vazamentos nas
condições normais de manuseio, armazmamento ou transporte, assim como decorrentes de variações de temperatura,
umidade OU pressãn ou sob os efeitos de choques e vibrações.

Uqaldos Ian.mávels: Para os efeitos do adicional de periculosidade estão definidos na NR 20 - Portaria n." 3.214/78.

R.edpfeDtes: Elementos de contenção, com quaisquer meio de fechamento. destinados a receber e conter líquidos
inflamáveis. Exemplos: latas, garrafas, etc.

Tambores: Elementos cilíndricos de fundo plano ou convexo. feitos de metal, plástico, madeira, fibra ou outros materiais
adequados. Esta definição inclui, também, outros formatos, excluídas bombonas. Por exemplo: redondo de bocal cintado ou
em formato de balde.
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ANEXO 3

(Aprovado pela Portaria MTE n." 1.885. de 02 de dezembro de 2013)

ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM EXPOSiÇÃO A ROUBOS OU OUTRAS ESPtCIES DE
VlOLtNCIA FísiCA NAS ATIVIDADES PROFlSSIONAlS DE SEGURANÇA PESSOAL OU PATRIMONIAL

1. As atividades ou operações que impliquem em exposição dos profissionais de segurança pessoal ou patrimonial a roubos
ou outras espécies de violência fisica são coosidcradas perigosas.

2. São coosidcrados profissionais de segurança pessoal ou patrimooial os trabalhadores que atendam a uma das seguintes
condições:

a) empregados das empresas prestadoras de serviço nas atividades de segurança privada ou que integrem serviço orgânico
de segurança privada, devidamente registradas e autorizadas pelo Ministério da Justiça, conforme lei 710211983 e suas
alterações posteriores.

b) empregados que exercem a atividade de segurança patrimonial ou pessoal em instalações metroviárías, ferroviárias,
portuárias, rodoviárias, aeroportuárias e de bens públicos, contratados dirctamente pela administração pública dircta ou
indircta.

'- - 3. As atividades ou operações que expõem os empregados a roubos ou outras espécies de violência fisica, desde que
atendida uma das condições do item 2. são as constantes do quadro abaixo:

t

ATIVIDADES OU OPERAÇOES DESCRIÇÃO

Segurança patrimonial e/ou pessoal na preservação do
Vigilância patrimonial pattimônio cm estabelecimentos públicos ou privados e da

incolumidade fisica de pessoas.

Segurança de eventos Segurança pattimonial c/ou pessoal em espaços públicos ou
privados, de uso comum do povo.

Segurança DOS transportes coletivos Segurança patrimonial c/ou pessoal nos transportes colctivos e
em suas respectivas instalações.

Segurança ambiental e florestal Segurança patrimonial c/ou pessoal cm áreas de conservação
de muna, flora natural e de reflorestamento.

Transporte de valores Segurança na execução do serviço de transporte de valores.

Escolta armada Segurança DO acompanhamento de qualquer tipo de carga ou
de valores.

Segurança pessoal Acompanhamento e proteção da integridade física de pessoa
ou de grupos.

Supervisão/fiscalização Operacional Supervisão c/ou fiscalização direta dos locais de trabalho para
acompanhamento e orientação dos vigilantes.

Telcrnonitoramentoltelecontrole Execução de controle c/ou monitoramento de locais, através de
sistemas elctrôoicos de segurança.

r .
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ANEXO 4
(Aprovado pela Portaria MTE n. ' 1.078. de 16 de julho de 2014)

ATIVIDADES E OPERAçõES PERIGOSAS COM ENERGIA ELÉTRICA

I. Têm direito ao adicional de periculosidade os trabalhadores:

a) que executam atividades ou operações em instalações ou equipamentos elétricos energizados em alta tensão;

b) que realizam ativídades ou operações com trabalho em proximidade, conforme estabelece a NR-IO;
c) que realizam atividades ou operações em instalações ou equipamentos elétricos energizados em baixa tensão no sistema

elétrico de coosumo - SEC, no caso de descumprimeoto do item 10.2.8 e seus subitens da NRIO - Seguraoça em
Instalações e Serviços em Eletricidade;

d) das empresas que operam em instalações ou equipameotos integrantes do sistema elétrico de potência - SEP, bem como
suas contratadas, em conformidade com as atividades e respectivas áreas de risco descritas no quadro I deste anexo.

2. Não é devido o pagamento do adicional nas seguintes situações:

a) nas atividades ou operações no sistema elétrico de consumo em instalações ou equipamentos elétricos deseoergizados e
liberados para o trabalho, sem possibilidade de energização acidental, conforme estabelece a NR-IO;

b) nas atividades ou operações em instalações ou equipamentos elétricos alimentados por extra-baixa tensão;

c) nas atividades ou operações elementares realizadas em baixa tensão, tais como o uso de equipamentos elétricos
eaergizados e os procedimentos de ligar c desligar circuitos elétricos, desde que os materiais e equipamentos elétricos
estejam em coofonnidade com as normas técnicas oficiais estabelecidas pelos órgãos competentes e, na ausência ou
omissão destas, as normas internacionais cabiveis.

3. O trabalho intermitente é equiparado à exposição permanente para fins de pagamento integral dn adicional de
pcricu.1osidade nos meses em que houver exposição, excluída a exposição eventual, assim considerado o caso fortuito ou
que não faça parte da rotina. .

4. Das atividades no sistema elétrico de pot'êJrcia- SEP.

4.1 Para os efeitos deste anexo entende-se como atividades de construção, operação e manutenção de redes de linhas aéreas
ou subterrâneas de alta e baixa tensão integrantes do SEP:

a) Montagem, instalação, substituição, conservação, reparos, ensaios e testes de: verificação, inspeção, levantamento,
supervisão e fiscalização; fusíveis, condutores, pera-raios, postes. torres, chaves, muflas, ísoladcres, transformadcres,
capecitores, medidores, reguladores de tensão, religadores, seccionalizadores, carrier (onda portadora via linhas de
transmissão), cruzetas, relé e braço de iluminação pública, aparelho de medição gráfica, bases de concreto ou
alvenaria de torres, postes e estrutura de sustentação de redes e linhas aéreas e demais componentes das redes aéreas;

b) Corte e poda de árvores;

c) Ligações e cortes de consumidores;

d) Manobras aéreas e subterrâneas de redes e linhas;

e) Manobras era subestação;

f) Testes de curto em linhas de transmissão;

g) Manutenção de fontes de alimentação de sistemas de comunicação;

h) Leitura em consumidores de alta tensão;

i) Aferição em equipamentos de medição;

j) Medidas de resistências, lançamento e instalação de cabo contra-peso;
k) Medidas de campo eletromagnético, ràdio, interferência e correntes induzidas;
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I) Testes elétricos em instalações de terceiros em faixas de linhas de transmissão (oleodutos, gasodutos etc);

m)Pintura de estruturas e equipamentos;

n) Verificação, inspeção, inclusive aérea, fiscalização, levantamento de dados e supervisão de serviços técnicos;

o) Montagem, instalação, substituição, manutenção e reparos de: barramentos, transformadores, disjuntores, chaves e
seccicnaderas, condensadores, chaves a óleo, transformadores para instrumentos, cabos subterrâneos e
subaquáticos, painéis, circuitos elétricos, contatos, muflas e isoladores e demais componentes de redes subterrâneas;

p) Construção civil, instalação, substituição e limpeza de: valas, bancos de dutos, dutos, condutos, canaletas, galerias,
túneis, caixas ou poços de inspeção, câmaras;

q) Medição, verificação, ensaios, testes, inspeção, fiscalização, levantamento de dados e supervisões de serviços técnicos.

4.2 Para os efeitos deste anexo entende-se como atividades de construção, operação e manutenção nas usinas, unidades
geradoras, subestações e cabinas de distribuição em operações, integrantes do SEP:

a) Montagem, desmontagem, operação e conservação de: medidores, relés, chaves, disjuntores e religadoras, caixas de
controle, cabos de força, cabos de controle, berrameatos, baterias e carregadores, transformadores, sistemas anti-
incêndio e de resfriamento, bancos de capacitcres, reatores, reguladores, equipamentos eletrônicos, eletromecânico e
eletroeletrênicos, painéis, para-raios, áreas de circulação, estruturas-suporte e demais instalações e equipamentos
elétricos;

"- b) Construção de: valas de dutos, canaletas, bases de equipamentos, estruturas, condutos e demais instalações;
c) Serviços de limpeza, pintura e sinalização de instalações e equipamentos elétricos;

d) Ensaios, testes, medições, supervisão, fiscalizações e levantamentos de circuitos e equipamentos elétricos, eletrônicos
de telecomunicações e telecontrole.

QUADRO I

ATIVIDADES ÁREAS DE RISCO

I. Atividades, constantes no item 4.1, de construção,. a) Estruturas, condutores e equipamentos de linhas
operação e manutenção de redes de linhas aéreas 00 aéreas de transmissão, subtransmissão e distribuição,
subterrineas de alta e baixa tensão integrantes do SEP, incluindo plataformas e cestos aéreos usados para
energizados ou desenergizados, mas com possibilidade execução dos trabalhos;
de energização acidental ou por falha operacional.

b) Pátio e salas de operação de subestações;

c) Cabines de distribuição;

d) Estruturas, condutores e equipamentos de redes de
tração elétrica, incluindo escadas, plataformas e cestos
aéreos usados para execução dos trabalhos;

e) Valas, bancos de dutos, canaletas, condutores, recintos
internos de caixas, poços de inspeção, câmaras,
galerias, túneis, estruturas terminais e aéreas de
superfície correspondentes;

t) Áreas submersas em rios, lagos e mares.
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II. Atividadcs, constantes no item 4.2, de construção, a) Pontos de medição e cabinas de distribuição, inclusive

operação e manutenção nas usinas, unidades de consumidores;
geradoras, subestações e cabinas de distribuição em
operações, integrantes do SEP, energizados ou b) Salas de controles, casa de máquinas, barragens de
desenergizados, mas com possibilidade de usinas e unidades geradoras;
energização acidental ou por falha operacional.

c) Pátios e salas de operações de subestações, inclusive
consumidoras.

III. Atividades de inspeção, testes, ensaios, calibração, a) Áreas das oficinas e laboratórios de testes e manutenção
medição c reparos em equipamentos e materiais elétrica, cletrônica e eletromecânica onde são executados
elétricos, eletrônicos, eletrornccânicos e de testes, ensaios, calibração e reparos de equipamentos
segurança individual e coletiva em sistemas energizados ou passíveis de energização acidental;
elétricos de potência de alta e baixa tensão.

b) Sala de controle e casas de máquinas de usinas e
unidades geradoras;

c) Pátios e salas de operação de subestações, inclusive
consumidoras;

d) Salas de ensaios elétricos de alta tensão;

e) Sala de controle dos centros de operações.

IV. Atividades de treinamento em equipamentos ou a) Todas as áreas descritas nos itens anteriores.
instalações integrantes do SEP, energizadas ou
desenergizadas, mas com possibilidade de
energizaçio acidental ou por falha operacional.

ANEXOS
(Aprovado pela Parlaria MTE n. °1.565. de /3 e outubro de 2014)

ATIVIDADES PERIGOSAS EM MOTOCICLETA

I. As atividades laborais com utilização de motocicleta ou motoneta no deslocamento de trabalhador cm. vias públicas são
coosideradas perigosas.

2. Não são consideradas perigosas, para efeito deste anexo:

a) a utilizaçio de motocicleta ou motoneta exclusivamente no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para
aquela;

b) as atividades em veículos que não necessitem de emplacamento ou que não exijam carteira nacional de habilitação para
conduzi-los;

c) as atividades cm motocicleta ou motoneta em locais privados.

d) as atividades com uso de motocicleta ou motoneta de forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, sendo
habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido.
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• ANEXO(*)
(Ado/ado pela Portaria GM IL' 518, de 04 de abril de 2003)

ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM RADIAÇÕES IONIZANTES OU SUBSTÂNCIAS
RADIOTIVAS

ATIVIDADESlÁREAS DE RISCO

ATIVlDADES ÁREAS DE RISCO

1. Produção, utilização, processamento, transporte, guarda, Minas e depósitos de materiais radioativos.
cstocagem e manuseio de materiais radioativos, selados e não
selados, de estado tisico e forma qufmica quaisquer. naturais ou Plantas-piloto e Usinas de beneficiamento de minerais
artificiais. incluindo: radioativos.

Outras áreas .. risco potencial devido àssujeitas a
radiações ionizantes

1.1. Prospecção, mineração, opecação, beneficiamento e Lixiviação de mineiras radiativos para a produção de
processamento de minerais radioativos. concentrados de urânio e tório.

Purificação de concentrados e conversão em outras
formas para uso como combustível nuclear.

1.2. Produção, transformação e tratamento de materiais Produção de fluoretos de urânio para a produção de
nucleares para O ciclo do combustível nuclear. hexafluoretos e urânio metálico.

Instalações para enriquecimento isotópico e
reconversão.

Fabricação de elemento combustível nuclear.

Instalações para armazenamento dos elementos
combustíveis usados.

Instalações para o retratamento do combustível
irradiado.

Instalações para o tratamento e deposições, provisórias
e finais, dos rejeitos radioativos naturais e artificiais.

1.3. Produção de radioisótopos para uso em medicina. Laboratórios para a produção de radioisótopos e
agricultura, agropecuária, pesquisa científica e tecnológica. moléculas marcadas.

1.4. Produção de Footes Radioativas Instalações para tratamento de material radioativo e
confecção de fontes.

Laboratórios de testes, ensaios e calibração de fontes,
detectores e monitores de radiação, com fontes
radioativas.

1.5. Testes, ensaios e calibração de detectores e monitores de Laboratérios de ensaios para materiais radioativos
radiação com fontes de radiação.

Laboratórios de radioquímica.

1.6. Descontaminacão de superfícies, instrumentos máquinas, Laboratórios oara descontaminação de DeC&Se
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• ferram",1IU, utensflios de laboratório, vestimentas e de materiais radioativos.
quaisquer outras áreas ou bens duráveis contaminados com
material radioativos. Colem de rejeites radioativos em instalações, prédios e

em áreas.abertas.

Lavanderia para roupas contaminadas.

Transpocte de materiais e rejeitos radioativos,
condicionamento, estocagens e suas deposição.

1.7. Separação isotópica e processamento radioquimico. Instalações para tratamento, condicionamento,
ccotenção, estabilização, estocagem e deposição de
rejeitas radioativos.

Instalações para retenção de rejeitos radioativos.

1.8. Manuseio, condicionamento, liberação, monitoração, Sitios de rejeitos.
estabilização, inspeção, retenção e deposição de rejeitas
radioativos. Instalações para estocagem de produtos radioativos

para posterior aproveitamento.

2. Atividades de operação e manutenção de reatores nucleares, Edifícios de rcatores.
incluindo:

Ediflcios de estocagem de combustivel.

2.1. Mootagem, instalação, substituição e inspeção de Instalações de tratamento e estocagem de rejeitas
elementos combustíveis. radioativos.

2.2. Manutenção de componentes integrantes do reator e dos Instalações para tratamento de água e reatares e
sistemas hidráulicos mecânicos e elétricos, irradiados, separação e contenção de produtos radíoativos.
contaminados ou situados em áreas de radiação.

Salas de operação de reatores.

Salas de amostragem de efluentes radioativos.

2.3. Manuseio de amostras irradiadas. Laboratórios de medidas de radioativos.

2.4. Experimentos utilizados canais de irradiação. Outras áreas sujeitas a risco potencial às radiações
ionizantes, passíveis de serem atingidas por dispersão
de produtos voláteis.

2.5 Medição de radiação, levantamento de dados radiológicos e Laboratórios semiquentes e quentes.
nucleares, ensaios. testes. inspeções, fiscalização e supervisão
de trabalhos técnicos. Minas de urânio e tório.

Depósitos de minerais radiativos e produtos do
tratamento de minerais radioativos.

2.6 Segregação, manuseio, tratamento. acondicionamento e Coletas de materiais e peças radioativas, materiais
armazenamento de rejeites radioativos. contaminados com radiosótopos e águas radioativas.

3. atividadea de operação e manutenção de aceleradores de Áreas de irradiação de alvos.
particu1as, incluiodo:

3.1. Montagem, instalação substituição e manutenção de Oficinas de manutenção de componentes irradiados ou
componentes irradiados ou contaminados. contaminados.
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Salas de operação de aceleradores.

3.2. Processamento de alvos irradiados. Laboratórios para tratamento
"""C .

de alvos irradiados e
separação de radioisótopos.

3.3. Experimentos com feixes de partículas. Laboratirios de testcs com radiação e medidas
nucleares.

3.4. Medição de radiação, levantamento de dados radiológicos e Áreas de tratamento e estocagem de rejeitos
nucleares, testes, inspeções c supervisão de trabalhos técnicos. radioativos.

3.5. Segregação, manuseio, tratamento, acoodicionammto e Leboeetóeios de processamento de alvos irradiados.
armazenamento de rejeites radioativos.

4. Ativídades de operação com aparelhos de raios-X, com Salas de irradiação e de operação de aparelhos de
irradiadores de radiação gama, radiação beta ou radiação de raios-X e de irradiadores gama, beta ou ncutrons
nêutrons, incluindo:

4.1. Diagnostico médico e odontológico. Laboratérios de testes, ensaios e calibração com as
fontes de radiação descritas.

4.2. Radioterapia

4.3. Radiografia industrial, gamagrafia e neutrcmadiografia. Manuseio de fontes.

4.4. Análiae de materiais por difratomctria Manuseio do equipamento.

4.5. Testes ensaios e calibração de detectores e monitores e Manuseio de fontes amostras radioativas.
radiação.

4.6. Irradiação de alimentos. Manuseio de fontes e instalações para a irradiação de
alimentos.

4.7. Eatabilização de instrumentos médico-hospitalares. Manuseio de fontes e instalações para a operação.

4.8. Irradiação de espécimes minerais e biológicos. Manuseio de amostras irradiadas.

4.9. Medição de radiação, levantamento de dados radiológicos, Laberatórios de ensaios e calibração de fontes e
ensaios, testes, ínspeções, fiscalização de trabalhos técnicos. materiais radioativos.

5. Atividades de medicina nuclear. Sala de diagnósticos e terapia com medicina nuclear.

5.1. Manuseio e aplicação de radioisótopos para diagnóstico Enfermaria de pacientes, sob tratamento com
médico e terapia. radioisótopos.

Enfermaria de pacientes contaminados com
radioisótopos cm observação e sob tratamento de
descontaminação.

5.2. Manuseio de fontes seladas para aplicação em Área de tratamento e estocagem de rejeitos radioativos.
braquitenpia.

Obtenção de dados biológicos de pacientes Manuseio de .. biológicos contendo5.3. com matenais
radioisótopos incorporados. radioisótopos ou moléculas marcadas.

5.4. S o, manuseio, tratamento, acondicionamento e Laboratirios oara descontaminacão e coleta de reieitos



-
estocagem de rejeitos radioativos. radioativos. , .. ,.- .. .. .'

6. Dcscomissionamento de instalações nucleares e radioativas, Árcas de instalações nucleares e radioativas
que inclui: contaminadas e com 'rejeites .: , "'... >~ . ,

6.1 Todas as descontaminações radioativas inerentes. Depósitos provisórios e definitivos de rejeites
radioativos.

6.2. Gerenciamento dos rejeitos radioativos existentes, ou Instalações para contenção de rejeitos radioativos.
sejam; tratamento e acondicionamento dos rejeites líquidos,
sólidos, gasosos e aerossóis; transporte e deposição dos Instalações para asfaltamento de rejeitos radioativos.
mesmos.

Instalações para cimentação de rejeitos radioativos.

7. Descomissionamento de minas, moinhos e usinas de Tratamento de rejeitos minerais.
tratamento de minerais radioativos.

Repositório de rejeitos naturais (bacia de contenção de
rádio e cutros radioisótopos).

Deposição de gangas e rejeitos de mineração.

(.) Anexo aaescentado pela Portaria n.' 3.393, de 17-12-1987.

I·-·--·------·-~....c:;;...,
FOlha rr !
Proce":;0 ;''--_:í:'....@ J;.!JJ.~()j'll

oca: """, Ij- •..•..•.;... :>/:0.-1 ......•.t,.L-=-~_ ,,,,,,-~,,,,.o...J1'7:>""" -1 .'---------_:.:::._::.::~j

L



•
i

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

Q~i
PGDF

•

PROCURADORIA-GERAl.
DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

414.000.611/2014
Subsaúde
Parecer jurldico. Concessão de adicional de periculosidade aos
agentes de atividades penitenciárias

MATÉRIA: Pessoal

APROVO O PARECER N° 0400/2015 - PRCON/PGDF, exarado pelo

ilustre Subprocurador-Geral do Distrito Federal Sérgio Carvalho.

Por oportuno, ressalvo a referência feita pelo ilustre parecerista quanto

à aplicabilidade do Decreto na 33.653/2012 como parâmetro normativo à elaboração

de laudos técnicos de insalubridade e periculosidade, mencionado na ementa do

opinativo e nas folhas 88/89 e 92. Referida norma foi recentemente revogada pelo

Decreto na36.561/2015, sem, contudo, alterar os fundamentos e conclusões lançadas

no Parecer.

Em :3. / O~ 12015.

MARIA JÚLl CÉSA
Procura a- efe

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo. Restituam-se os autos à Secretaria de Estado de Gestão

Administrativa e Desburocratização do Distrito Federal, para conhecimento e adoção

das providências pertinentes. F'JIha n. ._..jO g __ .-
pr(l~2éS)~;-.tJ.Lt&L6.J)~~

Em J" / 'D'i' 12015. i:,,:,,0~"<:l1i:;!:J.jJ.~.J:.G

c::::tl~-_ ..~
DE SOUZA MOTIA
ara Assuntos do Consultivo

"Brasllia - PalrimOnio Cultural da Humanidade"


